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CONTRATO PARA AJUSTE DE PROPRIEDADE INTELECTUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ – UNIOESTE -  E A --------------------------------.
Pelo presente instrumento particular, de um lado a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º. 78.680.337/0001-84, situada à Rua Universitária, 1619 – Jardim Universitário na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, doravante denominada UNIOESTE, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Professor Paulo Sérgio Wolff, e de outro lado a ---------------------------, pessoa jurídica de direito ---------, situada na -------------------------, n.º----------,  CEP -----------, na cidade de ----------, Estado do -----------, inscrita no CNPJ sob n.º --.---.---/----- --, representada neste ato pelo(a)  seu -------------------, a seguir denominada --------, com fundamento na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, além das demais legislações aplicáveis, e
Considerando que a pesquisa desenvolvida em colaboração entre a UNIOESTE e a --------- originou no Brasil o pedido de Patente, a ser depositado junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, intitulado “--------------------------------------------------------”, 

Têm entre si justo e acertado o que segue, de acordo com as cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a regularização da titularidade e o reconhecimento mútuo dos direitos e obrigações entre a UNIOESTE e a ----------, sobre o pedido de Patente a ser depositado junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, intitulado “-----------------------------------------------------------------------------”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES

2.1. Ficam estabelecidos os percentuais de XX% para a UNIOESTE e XX% para a ----- sobre os direitos e obrigações decorrentes da Patente depositada e acima descrita.
2.2. À UNIOESTE cabe requerer perante o órgão competente no Brasil e nos países em que as partes, em comum acordo julgarem conveniente, o depósito do pedido de patente, sempre em nome da UNIOESTE e da -----------, na proporção especificada na sub-cláusula 2.1.e prazos estabelecidos pela legislação vigente, bem como acompanhá-las durante sua vigência.

2.2.1. A UNIOESTE fica obrigada a fornecer para o ----------, cópia de todos os documentos que envolvam o pedido de patente.

2.2.2. A ---------- fica obrigada a ceder procuração para depósito do pedido de patente sempre que necessário ou solicitado pela UNIOESTE.

2.3. Os custos com os depósitos da Patente no Brasil ou no exterior são de responsabilidade das partes, na proporção da participação estabelecida no item 2.1, sendo que tais custos poderão ser transferidos para eventuais empresas licenciadas.
2.4. Cada parte poderá, com aprovação da outra, ceder total ou parcialmente os direitos que lhe couber sobre a patente, obtendo para si os resultados financeiros decorrentes, garantindo aos titulares da patente, ou pedido, o direito de preferência na aquisição, respeitando as disposições legais.
2.4.1. Quando da transferência de direitos para terceiros, ficam estes obrigados a assumir o acordado neste instrumento, nas proporções dos direitos adquiridos, através de termo de aditamento, ficando desde já acordado que todas e quaisquer despesas referentes ao depósito e manutenção da(s) patente(s), ou pedido(s) de que trata o presente acordo, serão de responsabilidade da(s) empresa(s) licenciada(s).

2.5. Caberá a cada parte adotar as providências legais e judiciais no sentido de resguardar a propriedade da(s) patente(s) objeto(s) deste instrumento, evitando apropriação e uso indevido por terceiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXPLORAÇÃO DA PATENTE
3.1. O licenciamento da patente ou pedido de patente objeto deste instrumento a terceiro(s) será feito em comum acordo entre as partes, remunerando-as de acordo com a divisão estabelecida na cláusula 2.1., respeitadas as disposições legais que regulam a matéria.

3.1.1. A recusa injustificada por qualquer uma das partes em licenciar o(s) pedido(s) de patente(s) autoriza a(s) outra(s) parte(s) a proceder ao licenciamento individualmente, respeitadas as disposições legais.

3.1.2. O licenciamento da patente ou pedido de patente por terceiros deverá ser firmado através de contrato específico de exploração de patentes, prevendo a utilização, royalties, auditorias, uso de marcas, bem como a propriedade intelectual sobre aperfeiçoamentos.
3.1.3. Aplica-se o disposto nas condições de confidencialidade estabelecidas na cláusula quinta deste termo a todos os que participarem da negociação para o licenciamento referido no item anterior.

CLÁUSULA QUARTA – DA PATENTE

4.1 A patente só poderá ser abandonada por qualquer das partes mediante comunicação formal da parte interessada no abandono a outra, com antecedência mínima de 3(três) meses antes do vencimento de qualquer prazo estipulado pelos órgãos internacionais de patente ou pelo INPI. 

4.2  No prazo estipulado no subitem anterior, a parte remanescente deverá manifestar à outra o seu interesse na manutenção da patente, hipótese em que esta passará a arcar exclusivamente com todas as despesas diretas e indiretas oriundas desta manutenção, mediante fornecimento de toda a documentação necessária à transferência dos direitos pela parte interessada no abandono. 

4.3 A parte que tiver conhecimento de qualquer ato que possa representar infração à patente, deverá comunicar imediatamente à outra, fornecendo as informações necessárias para a condução de eventuais ações. 

CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO

5.1 As partes comprometem-se a manter sob estrito sigilo dados e informações intercambiadas em decorrência do presente, não podendo, de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar conhecimento a terceiros das informações consideradas confidenciais trocadas entre as partes ou com terceiros, exceto quando as informações se enquadrarem nos seguintes casos:

5.1.1 Em que as partes anuírem expressamente, por escrito, pela revelação;

5.1.2 que tenha caído em domínio público antes de sua divulgação ou mesmo após, desde que não tenha qualquer culpa de uma das Partes;

5.1.3 tornar-se de conhecimento público, no futuro, sem que caiba a qualquer das partes, a responsabilidade por sua divulgação;

5.1.4 forem comprovadamente e de forma legítima do conhecimento da outra Parte em data anterior à assinatura deste Contrato;

5.1.5 forem reveladas por terceira pessoa que não esteja obrigada à confidencialidade de que trata esta cláusula;

5.1.6 por determinação judicial e/ou governamental para conhecimento das informações, desde que as Partes, sejam notificadas imediatamente e sendo requerido segredo no seu trato judicial e/ou administrativo.

5.2. Serão consideradas informações confidenciais para fins deste convênio, todas e quaisquer informações ou dados classificados ou classificáveis como sigilosos, acerca das propriedades intelectuais, em qualquer forma ou meio físico que se apresentem, obtidos dos projetos, inclusive durante as negociações ou pesquisas antecedentes à assinatura do presente Contrato. 

5.3 Adicionalmente, as partes cuidarão para que as pessoas naturais e jurídicas a eles vinculadas a qualquer título, não divulguem informações confidenciais na mídia ou em trabalhos acadêmicos, salvo mediante a prévia e expressa autorização consensual de todas as partes, a quem deve ser submetido o texto final da pretendida publicação, aplicando-se o disposto neste parágrafo, também a quaisquer declarações, palestras e conferências, independentemente de suas finalidades, forma ou meio de veiculação.
CLÁUSULA SEXTA – DA PROMOÇÃO OU DIVULGAÇÃO E A                                         PROPRIEDADE INTELECTUAL
6.1. As partes envolvidas ficarão responsáveis pela promoção e divulgação do invento, sempre citando os co-titulares e inventores, observadas as recíprocas comunicações.
6.2. Caso o conteúdo do pedido de Patente objeto deste instrumento resulte em obra(s) científica(s), literária(s) e programa(s) de computador, a participação e utilização de cada parte será definida em termo próprio, de acordo com a legislação vigente.

6.3. As partes se obrigam às recíprocas comunicações sobre eventuais aperfeiçoamentos e/ou pesquisas realizadas sobre a patente objeto deste contrato, mantendo-se o sigilo necessário.

6.3.1. Caso resultem aperfeiçoamentos em referências, inventos ou inovações passíveis de obtenção de privilégio ou patentes, nos termos da legislação brasileira e das convenções internacionais onde o Brasil é signatário, ou ainda, da legislação nacional dos países onde haja interesse de proteção, a participação de cada parte será regulada em termo próprio, de acordo com a legislação vigente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA COORDENAÇÃO DO CONTRATO
7.1. Para constituir a Cooperação Técnica e Administrativa do presente instrumento ficam indicados, pela UNIOESTE o Prof. Dr. Reginaldo Ferreira Santos e pelo, -------- o Prof. Dr.  -----------------------.
7.2. Caberá à Coordenação Técnica e Administrativa a responsabilidade pela solução e pelo encaminhamento de questões técnicas, administrativas e financeiras que eventualmente surgirem durante a vigência do presente instrumento, bem como supervisionar e gerenciar, inclusive financeiramente, obedecendo às previsões legais e regulamentares.

CLÁUSULA OITAVA – VIGÊNCIA
8.1. O presente instrumento vigorará pelo prazo de 10 anos, a partir da data da assinatura, ou enquanto durar a vigência da(s) patente(s).

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES GERAIS
9.1. Alterações neste instrumento, desde que acordadas entre as partes, deverão ser definidas em termo aditivo.
9.2. Este instrumento vinculará e reverterá em benefício dos sucessores e dos beneficiários da transferência do mesmo pelas partes, as quais não terão direito de transferir o mesmo ou quaisquer de seus poderes, funções ou obrigações sem o consentimento prévio, por escrito, da outra parte.

9.3. Os valores devidos por ambas as partes não se extinguem, salvo quando do efetivo pagamento em moeda nacional, plenamente corrigido, mesmo após o término do prazo de execução deste contrato.

9.4. A tolerância, por qualquer das partes, por inadimplementos de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, deverá ser entendida como mera liberalidade, jamais produzindo novações, modificações, renúncia ou perda de direito de vir a exigir o cumprimento da respectiva obrigação.

9.5. Quaisquer comunicações ou solicitações previstas neste contrato serão efetuadas por carta e/ou correio-eletrônico e serão enviadas entre as partes nos seguintes endereços:
	UNIOESTE:
	 --------------:



	Universidade Estadual do Oeste do Paraná

Núcleo de Inovação Tecnológica- NIT

Att: Coordenador Geral do Núcleo de Inovações Tecnológicas NIT-Unioeste

Rua Universitária, 1619

Jardim Universitário – Cascavel-PR
CEP: 85.810-110
	---------------------------------------------------------------
Att: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
CEP: ------------------


9.6. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste contrato será considerada como tendo sido legalmente entregue e eficaz:
I- quando entregue em mãos a algum diretor ou funcionário responsável da parte a quem foi dirigida;

II- se enviada por correio, registrada ou certificada, porte pago e devidamente endereçada, quando recebida pelo destinatário ou no 5º (quinto) dia seguinte à data do despacho da mesma, a que ocorrer primeiro;
III- Se enviada por correio eletrônico, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário.
9.7. Qualquer das partes poderá, mediante comunicação por escrito às outras partes, alterar o endereço para o qual as comunicações ou solicitações devem ser enviadas.

9.8. O presente instrumento, juntamente com eventuais anexos e aditivos, que rubricados, fazem parte integrante do presente instrumento, contém o acordo integral entre as partes e substituirá todo e qualquer entendimento feito anteriormente, quer por escrito, quer verbalmente.

9.9. Se, durante a vigência deste contrato, qualquer disposição nele contida vier a ser declarada ilegal e/ou inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em pleno vigor e efeito.

9.10. Os casos omissos relativos a este contrato serão resolvidos entre as partes, devendo sempre serem consultadas sobre as providências a serem adotadas.

CLÁUSULA DÉCIMA -  FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja, para decidir eventuais questões decorrentes deste edital.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Cascavel, -- de novembro de 2017.
	Paulo Sérgio Wolff
	Representante institucional

	Reitor - UNIOESTE
	REITOR - ------


Testemunhas:





_______________________________                _______________________________
Nome:





        Nome:

RG:





        RG:

